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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, mantidas pela Fundação Municipal de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul, encaminhou a este Conselho para apreciação:

1. ofício FISA DG nº 055/2002, datado em 28 de novembro de 2002 (fls. 679), informando o novo texto do Regimento, aprovado pela Congregação, em reunião realizada aos 22 de outubro de 2002, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos (fls. 680).

           No verso das fls. 679 consta a justificativa da juntada do presente       expediente somente aos 23/06/03 que, posteriormente, foi encaminhado a esta AT;

2. ofício DG nº 056/2002, datado de 04 de dezembro de 2002 (fls. 820), dando ciência ao Conselho do cancelamento do vestibular de inverno do Curso de Fisioterapia e a transferência das vagas (100) para o vestibular de final de ano;

3. ofício FISA DG nº 009/2003, datado de 10 de março de 2003 (fls. 821), solicitando aprovação para instalação da habilitação em espanhol no Curso de Letras, encaminhando ainda proposta de alteração curricular do Curso de Letras com Habilitação Português/Inglês;

4. ofício DG nº 031/2003, datado de 02 de junho de 2003 (fls. 823), solicita alteração (com aumento) do número de vagas do Curso de Direito, de 100 para 200 vagas com 140 para o período noturno e 60 no diurno;

5. ofício DG nº 030/2003, datado de 02 de junho de 2003 (fls. 824), informando a estrutura curricular do Curso de Direito, então recentemente autorizado, e o respectivo Departamento Jurídico para integrar o novo Regimento;

6. ofício DG nº 032/2003, datado de 02 de junho de 2003 (fls. 829), alteração da estrutura curricular do Curso de Direito, para vigorar a partir de 2004, aprovada pela Congregação em reunião de 02/06/2003 (fls. 830).

O processo foi baixado em diligência para providências especificadas às fls. 853/854 dos autos, constando as informações da AT às fls. 946/954 e 955/958. Nova diligência se mostrou necessária e, em razão do despacho de fls. 959, foi remetido ofício à IES, com resposta à fls. 961.

Finalmente, informa a AT que o pedido relativo à autorização de instalação da habilitação em Espanhol, no curso de Letras, fica prejudicado em função do disposto na Deliberação CEE nº 07/2000.

1.2.  APRECIAÇÃO

Como se nota do relatório, seis eram os ofícios da IES que, ao menos em tese, estão a exigir decisão por parte do Conselho. Desde logo, os de números 2 e 4 estão prejudicados pela resposta dada pelo Ofício DG nº 073/2003, datado de 11 de dezembro de 2003 (fls. 961), no qual é informado que as alterações, no vestibular do Curso de Fisioterapia, não foram efetivadas desistindo-se do aumento de vagas do Curso de Direito.

Relativamente à aprovação para instalação da habilitação em Espanhol, no curso de Letras, de fato pode ser dado por prejudicado o pedido, em razão na necessidade de apreciação em processo próprio e relativo à instalação do ISE - Instituto Superior de Ensino, englobando todas as licenciaturas. Todavia, a Instituição deve ser informada da decisão.

Restam, portanto, o exame dos temas relativos à alteração regimental, inclusive em relação à matriz curricular do Curso de Direito e sua inclusão, bem como do Departamento Jurídico, no corpo do Regimento submetido a exame.

No que diz respeito ao novo regimento, a zelosa Assessoria Técnica bem examinou o documento e observou algumas incorreções, sugerindo alterações (fls. 853/854), que foram aceitas pela interessada, apresentando o novo regimento já corrigido (fls. 856/945), inclusive com cópias das leis que dispõe sobre a organização do plano de carreiras da FUNEC. Novo acurado exame se fez pela Assessoria Técnica (fls. 946/954).

Reexaminado o novo regimento, não logramos encontrar nenhuma disposição que conflitasse com a lei vigente ou com as normas do Conselho Estadual de Educação, inclusive no que toca à inclusão do Departamento Jurídico, tendo em conta a recente aprovação e instalação do Curso de Direito, na Instituição.

Resta, somente, o exame da alteração na matriz curricular do curso de Direito, anotando-se que a carga horária total caiu de 4.602 horas para 4.310, assim mesmo bem acima das 3.300 previstas no Artigo 1º da Portaria MEC nº 1.886/94, até hoje a norma instituidora das diretrizes curriculares para os cursos de Direito, ao menos enquanto não for homologado o recente Parecer CES/CNE nº 55, de 18 de fevereiro de 2004, que trata do assunto. Anoto que examinei a proposta de alteração, ad cautelam, também em relação às diretrizes curriculares fixadas no referido parecer, estando a matriz curricular verificada em desconformidade apenas quanto aos conteúdos de Antropologia e Psicologia, mas que podem ser facilmente adaptados, se o caso. Em relação às demais disposições futuras a matriz atende totalmente o que será exigido.

Convém anotar, mesmo que considerada a desistência da Instituição manifestada pelo ofício de fls. 961, que o número de vagas autorizadas permanece o mesmo: 100 vagas totais (40 para o período diurno e 60 para o noturno), nos termos do Parecer CEE nº 495/02.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Regimento das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, inclusive com a inclusão do Departamento Jurídico, bem como as alterações na matriz curricular do Curso de Direito, devendo a interessada enviar para este Conselho, para rubrica, três vias do regimento com todas as alterações aprovadas.

São Paulo, 15 de março de 2004.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes  os  Conselheiros:  Andraci   Lucas  Veltroni 

Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior,  Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Rubens Lima Jardilino, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 24 de março de 2004.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Vice-Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de abril de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente em exercício 
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